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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.º 50/2014

de 30 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar tigo 135º, 
alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador Rui 
Filipe Monteiro Belo Macieira para o cargo de Embaixador 
de Portugal em Copenhaga.

Assinado em 11 de junho de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de junho de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 51/2014
de 30 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos 
do artigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1ª classe Mário Jesus dos Santos do cargo 
de Embaixador de Portugal em Kiev, por passar à disponi-
bilidade, com efeitos a partir de 27 de maio de 2014.

Assinado em 11 de junho de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de junho de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 57/2014

Recomenda ao Governo que qualifique o Centro Hospitalar do 
Baixo Vouga, E. P. E. (CHBV) e o Centro Hospitalar de Entre 
Douro e Vouga, E. P. E. (CHEDV) e garanta o não encerramento 
de serviços e valências atualmente disponíveis nestes centros 
hospitalares do distrito de Aveiro.

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que:

1 — Garanta à população do distrito de Aveiro o acesso 
a cuidados de saúde de qualidade e proximidade, em tempo 
útil, assegurando a coesão e a justiça social.

2 — Qualifique os centros hospitalares do distrito de Aveiro, 
assegurando as dotações mínimas de recursos humanos ade-
quadas às necessidades em saúde das populações do distrito.

3 — Esta classificação não implique o encerramento 
de nenhum serviço e valência atualmente disponíveis nos 
CHBV e CHEDV.

Aprovada em 6 de junho de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 58/2014

Recomenda ao Governo que sejam tomadas medidas que 
assegurem o funcionamento do Centro Hospitalar do Baixo 
Vouga, E. P. E. (CHBV) e do Centro Hospitalar Entre Douro e 
Vouga, E. P. E. (CHEDV).

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que:

1 — Os serviços clínicos e valências atualmente dispo-
níveis no CHBV e no CHEDV, se mantenham em pleno 
funcionamento.

2 — O CHBV e o CHEDV sejam dotados dos recursos 
humanos necessários para fazer face às necessidades efe-
tivas da população do distrito de Aveiro.

3 — Com a aplicação da Portaria n.º 82/2014, de 10 de 
abril, sejam assegurados à população os meios de trans-
porte adequados entre o CHBV e o CHEDV.

4 — A aplicação da referida portaria no distrito de 
Aveiro não ponha em causa, em momento algum, o acesso 
da população aos cuidados de saúde de que necessitam, 
com qualidade, segurança e em tempo útil.

Aprovada em 6 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 59/2014

Recomenda ao Governo a adoção de medidas visando o reforço 
do controlo da avaliação e acompanhamento 

da execução de contratos de parcerias público privadas (PPP)

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo, em matéria de PPP, que:

1 — Promova a renegociação das linhas de financia-
mento com o objetivo de tornar a sua estrutura contratual 
mais simples, transparente e com menores custos; e,

2 — Dê provimento a todas as recomendações cons-
tantes do Relatório de Auditoria n.º 15/2012 — 3.ª Sec-
ção do Tribunal de Contas e do Relatório de «Estudo de 
36 Contratos de Parcerias Público Privadas do Estado 
Português» da Ernst & Young.

Aprovada em 12 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 60/2014

Reforça as competências da Unidade Técnica de Apoio 
Orçamental, e procede à quarta alteração à Resolução 

da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
disposto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, o se-
guinte:

Artigo único
O artigo 10.º -A da Resolução da Assembleia da Re-

pública n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, aditado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 53/2006, de 
7 de agosto, e alterado pela Resolução da Assembleia da 
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República n.º 57/2010, de 23 de junho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 10.º -A

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 

Parceria Público Privados celebrados por qualquer en-
tidade pública, nomeadamente os encargos decorrentes 
da sua celebração, processo de negociações e alterações 
contratuais e o seu cumprimento;

f) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 
Concessão celebrados por qualquer entidade pública, 
nomeadamente os encargos decorrentes da sua celebra-
ção, processo de negociações e alterações contratuais e 
o seu cumprimento;

g) Avaliação e acompanhamento dos contratos de 
Reequilíbrio Financeiro celebrados por qualquer enti-
dade pública, nomeadamente os encargos decorrentes 
da sua celebração, processo de negociações, alterações 
contratuais e o seu cumprimento;

h) [anterior e)];
i) [anterior f)];
j) [anterior g)].

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 12 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 61/2014

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar 
de Inquérito para Apuramento das Responsabilidades pelas 
Decisões Que Conduziram ao Processo de Subconcessão dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo.
A Assembleia da República resolve, nos termos do 

n.º 5 do artigo 166.º da Constituição e ao abrigo do 
disposto no artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inqué-
ritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 
1 de março, alterada pelas Leis n.os 126/97, de 10 de 
dezembro, e 15/2007, de 3 de abril, prorrogar o prazo 
de funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito 
para Apuramento das Responsabilidades pelas Decisões 
Que Conduziram ao Processo de Subconcessão dos 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo por um período 
adicional de 30 dias.

Aprovada em 20 de junho de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 133/2014

de 30 de junho

A Portaria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, procedeu, 
para o ano de 2014, à identificação das águas balneares 
costeiras e de transição e das águas balneares interiores, 
fixando as respetivas épocas balneares, e à qualificação, 
como praias de banhos, das praias marítimas e das praias 
de águas fluviais e lacustres, em território nacional, nos 
termos do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como à identificação das 
praias de uso limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de julho.

A presente alteração visa alterar a duração da época 
balnear da praia da Barra, por necessidade de interven-
ção para reposição do areal, bem como incluir a praia da 
Costa Nova, situadas ambas no Concelho de Ílhavo, na 
zona centro.

Aproveita-se ainda a oportunidade para se proceder à 
retificação de alguns lapsos detetados no texto da referida 
Portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 4.º do 

Decreto-Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, bem como no 
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de 
julho, manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa Nacional e pelo Secretário de Estado do Am-
biente, no uso das competências delegadas nos termos da 
alínea e) do ponto I do Despacho n.º 5957/2013, de 24 de 
abril, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 88, de 
8 de maio de 2013, e da subalínea ii) da alínea a) e subalí-
nea v) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, de 
11 de outubro de 2013, publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, alterado pelo 
Despacho n.º 1941-A/2014, de 5 de fevereiro de 2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 26, de 
6 de fevereiro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 101-A/2014, de 13 de maio, que procede, para o 
ano de 2014, à identificação das águas balneares costeiras 
e de transição e das águas balneares interiores, fixando as 
respetivas épocas balneares, e à qualificação, como praias 
de banhos, das praias marítimas e das praias de águas 
fluviais e lacustres, em território nacional, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 135/2009, 
de 3 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 113/2012, de 
23 de maio, bem como à identificação das praias de uso 
limitado, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2012, de 24 de julho.




